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Ementa 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. FUNDAÇÃO NACIONAL DE

SAÚDE-FUNASA-. PENA DE DEMISSÃO. DOIS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

EM CURSO. ANULAÇÃO APENAS DO SEGUNDO PROCEDIMENTO.  FENÔMENO DO BIS

IN IDEM. NÃO CARACTERIZAÇÃO. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO NA RESPOSTA DE

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. CARACTERIZAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA

PARCIALMENTE APENAS PARA RECONHECER AO IMPETRANTE O DIREITO DE

RESPOSTA PELA ADMINISTRAÇÃO.

1. Na espécie, não há bis in idem, porque o segundo procedimento

administrativo disciplinar em que se apuraram os mesmos fatos

ilícitos objetos do primeiro procedimento, fora anulado,

permanecendo intacto o primeiro procedimento e sua portaria

demissória. Por isso, não verificada a ilegalidade na pena de

demissão.

2. A omissão da Administração na resposta ao requerimento

administrativo é que configura ilegalidade a ensejar a concessão

parcial da ordem.

3. Ordem de segurança concedida parcialmente, apenas para obter por

parte da Administração a resposta ao seu requerimento

administrativo. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior

Tribunal de Justiça, por unanimidade, conceder parcialmente a

segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

 

Votaram com o Relator os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues

(Desembargador convocado do TJ/CE), Adilson Vieira Macabu

(Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp, Maria Thereza de

Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes.

 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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